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Na reunião entre o 
Fórum das Seis e o 
Cruesp, em 5/11, os 

reitores propuseram um re-
ajuste de 1,5% a partir de 
novembro e um abono igual 
para todos, funcionários e 
professores, ativos e inati-
vos, de R$ 400, a ser pago 
em 23/11. Essa proposta 
avançou muito pouco em 
relação à posição do Cruesp 
de 31/10, de um reajuste 
de apenas 1,5%. Além disso, 
nada se dizia sobre políticas 
de permanência estudantil. 
Apesar das inúmeras mani-
festações do Fórum das Seis 
sobre a insuficiência dessa 
proposta frente à realidade 
orçamentária e, em espe-
cial, a sua inconsistência 
em relação a posições an-
teriores do Cruesp, parti-
cularmente o disposto no 
Comunicado 3, os reitores 
não a alteraram.

É necessário lembrar que 
no Comunicado 3 (veja a 
página eletrônica adusp.
org.br/Database/campa-
nhas/2007/com_cruesp/
c o m 0 3 _ 2 0 0 7 . h t m l ) ,  o 
Cruesp havia se comprome-
tido a destinar 75% dos re-
cursos transferidos às uni-
versidades por conta da par-
te do ICMS que excedesse 
R$ 43,26 bilhões para a par-
te fixa dos salários, 5% para 
políticas de permanência 
estudantil e 10% para inves-
timentos. Assim, a propos-
ta apresentada no dia 5/11 
está muito aquém daquele 
compromisso. Além disso, 
um ano de forte arrecada-
ção de ICMS (os orçamen-
tos das universidades foram 

elaborados com a hipótese 
de um ICMS de R$ 43,25 
bilhões, previsão subestima-
da do governo) é ideal para 
adotar políticas de redução 
das diferenças salariais, de 
expansão de políticas de 
permanência estudantil e 
de reposição salarial, as-
pectos esses ignorados pelo 
Cruesp com a proposta co-
locada na mesa.

Receita cresce
Como um breve resumo 

das questões orçamentárias 
e de carreira, temos o se-
guinte:

1) Como a arrecadação 
do ICMS deve atingir cerca 
de R$ 45 bilhões neste ano, 
as universidades terão rece-

bido um adicional nos orça-
mentos da ordem de R$ 150 
milhões, o suficiente para 
um reajuste fixo até mes-
mo superior aos R$ 200 rei-
vindicados no início do ano 
pelo Fórum; além disso, há 
uma arrecadação adicional 
de ICMS, por causa de um 
programa de pagamento de 
ICMS atrasado, que apenas 
em setembro corresponderá 
a um reforço orçamentário 
das universidades estaduais 
de cerca de R$ 35 milhões.

2) Se o compromisso do 
Cruesp descrito no Comu-
nicado 3 fosse cumprido, 
haveria recursos suficien-
tes para o pagamento da 
parte fixa de R$ 200, desde 
maio.

3) O reajuste de 1,5%, so-
mado ao abono, corresponde 
a cerca de R$ 35 milhões, va-
lor correspondente a aproxi-
madamente a terça ou quar-
ta parte do que seria gasto 
caso o Comunicado 3 fosse 
respeitado.

4) Um reajuste fixo não 
desestrutura a carreira, co-
mo o Cruesp quis fazer acre-
ditar: ele apenas alteraria 
os interstícios de 5% para 
cerca de 4% no caso dos sa-
lários mais baixos, mas eles 
permaneceriam praticamen-
te inalterados no caso dos 
salários mais elevados. Ne-
nhuma carreira é tão frágil 
a ponto de se desestruturar 
por causa de uma mudança 
tão pequena.

Comprometimento
Vale lembrar que quando 

da discussão dos orçamentos 
das universidades nos con-
selhos universitários, houve 
a afirmação de que 88% dos 
recursos iriam para salários, 
na USP. Entretanto, em 2006 
o comprometimento final 
ficou em 86,3%. Em 2007, 
ficará substancialmente abai-
xo dos 88%. Assim, não se 
está cumprindo sequer o que 
foi dito e aprovado no Conse-
lho Universitário.

A assembléia da Adusp de 
7/11 deliberou por declarar 
a proposta do Cruesp absolu-
tamente insuficiente e solici-
tar a reabertura imediata de 
negociações para discussão 
da parcela fixa e de políticas 
de permanência estudantil. 
Essas deliberações serão en-
caminhadas ao Fórum das 
Seis na próxima reunião, que 
ocorrerá no dia 13/11.

Assembléia da Adusp propõe ao Fórum manter  
a luta pela parcela fixa de R$ 200
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Ato do Fórum das Seis diante da 
Reitoria da Unicamp, em 31/10. 
Na foto acima, a negociação na 
qual os reitores anunciaram a 
insólita rejeição da sua própria 
proposta

Fotos: Fernando Piva/Adunicamp
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No início da década de 
1980, setores expres-
sivos e cada vez mais 

numerosos da sociedade ci-
vil conseguiam organizar-se, 
contribuindo para por fim 
ao opressivo período da Di-
tadura Militar (1964-1985). 
Derrubado o regime militar, 
os funcionários públicos pau-
listas, mobilizados, consegui-
ram a façanha de ter os seus 
salários automaticamente 
reajustados sempre que a in-
flação atingisse o patamar de 
20%. Este mecanismo ficou 
popularmente conhecido co-
mo “gatilho salarial”, e era 
análogo ao que determinava 
a lei federal para os trabalha-
dores contratados pela CLT.

Foi uma conquista, sim, 
pois cabe lembrar que se 
tratava de um período de in-
flação alta, que corroía os 
ganhos de todos os assala-
riados, e que São Paulo “é 
a única unidade da federa-
ção onde os salários do fun-
cionalismo estão garantidos 
pela aplicação do ‘gatilho’” 
(Boletim Adusp 20, de abril 
de 1987). Isso graças à Lei 
Complementar 467,  de 
2/7/1986, cujo artigo 25 es-
tipulava: “Os vencimentos, 
remuneração, salários, pro-
ventos e pensões serão re-
ajustados automaticamente 
pela variação do Índice de 
Preços ao Consumidor 

– IPC, sempre que a acumu-
lação atingir 20% (vinte por 
cento)”.

Em 1987, tão logo assu-
mira o governo do Estado, 
Orestes Quércia tentou uma 
façanha semelhante, às aves-
sas: desrespeitar o mecanis-
mo, ainda que limitado, que 
protegia os salários dos fun-
cionários públicos paulistas, 
passando a questionar sua 
constitucionalidade, no que 
não foi bem sucedido. Deixou 
de pagar sistematicamente o 
“gatilho salarial”, antes mes-
mo de publicar nova lei, em 
março de 1988, extingüindo 
este direito. Isso fez a Adusp 
entrar com a “Reclamação 
Trabalhista Coletiva contra 
a Universidade de São Paulo 
e [a] Fazenda Pública do Es-
tado de São Paulo”, protoco-
lado em maio de 1990, peça 
original da “Ação do Gatilho” 
que reclamou o pagamento 
dos reajustes corresponden-
tes aos “gatilhos disparados” 
e não pagos entre julho e de-
zembro de 1987.

Protelação
Essa ação foi ganha pe-

la Adusp em abril de 2001, 
mas, após recorrer às mais 
variadas formas de apela-
ção, apenas em fevereiro de 
2006 a USP publicou uma 
relação de docentes para os 

quais reconhecia ter a “obri-
gação de fazer” o pagamento 
da referida sentença judicial 
(Diário Oficial do Estado de 
17/2/06), bem como entre-
gou ao juiz uma tabela com 
os valores devidos a cada 
um. Assim, o que poderia ter 
sido solucionado há muito 
tempo passou a implicar: o 
pagamento dos “gatilhos” 
não pagos em 1987, com as 
correções de praxe; a incor-
poração de 32,96% aos salá-
rios desde janeiro de 1988. 
Portanto, devido à lentidão 
da justiça e à protelação da 
USP, o cumprimento dessa 
ação envolve hoje um mon-
tante razoável de recursos.

Todavia, a universidade 
deixou de incluir em sua lis-
tagem algumas centenas de 
colegas beneficiários, além 
de que o cálculo dos valores 
devidos mostrava-se incorre-
to. A Reitoria tem protelado 
de forma descabida a solu-
ção destes problemas, pois 
trata-se de uma ação judi-
cial já transitada em julgado 
e que, portanto, precisa ser 
cumprida. Descabida, por-
que não faz sentido a USP 
descumprir a sentença do 
juiz, em especial tratando-se 
de instituição educativa, da 
qual se espera, no mínimo, 
um comportamento exem-
plar. Ademais, a ação terá 

que ser cumprida, sob pena 
de sua protelação implicar 
em progressivo acréscimo do 
montante a ressarcir – pois 
a cada mês decorrido acres-
centa-se 1% de multa!

Tal atitude está, até mesmo, 
alimentando a ação de pro-
fissionais, que estão rondan-
do a universidade para vender 
diferentes tipos de serviços 
a docentes. Um deles é o de 
supostamente fazer a execu-
ção da sentença para os seus 
beneficiários. Por um lado, 
segundo um dos advogados 
que acompanha a ação, isso é 
análogo a tentar vender uma 
segunda escritura do mes-
mo terreno, pois a sentença 
já está em execução. Por ou-
tro lado, também caracteriza 
comercialização de serviços 
jurídicos, que apenas tumul-
tua e retarda ainda mais a sua 
execução, estando fadado ao 
insucesso pois, em se tratando 
de “substitutivo processual”, 
só a Adusp tem legitimida-
de ativa para fazer executar 
a sentença da “Ação do Gati-
lho”, conforme já informamos 
anteriormente (Informativo 
Adusp 247, de 5/11/07).

A reunião de 6/11
A reunião da Adusp de 

6/11, que teve como pauta 
específica “Gatilho: reunião 
de esclarecimentos”, contou 

com a presença de colegas 
de várias unidades da USP e 
também de um dos nossos 
advogados na “Ação do Gati-
lho”, Eduardo de Oliveira Ra-
mires, que respondeu dúvidas 
de cunho jurídico. A reunião 
cumpriu a função de escla-
recer aspectos da trajetória 
dessa ação, além de relatar as 
conversas que, durante as úl-
timas reuniões de negociação 
salarial com o Cruesp (em 
31/10 e 5/11), mantivemos 
com a professora Suely Vilela, 
que se comprometeu a agen-
dar para a próxima semana 
uma nova reunião entre a sua 
assessoria e a Adusp (solici-
tamos que a própria Reitora 
estivesse presente).

Ademais, a reunião de 
6/11 foi muito importante 
para discutir a necessidade 
de mobilização da categoria 
como mecanismo de pressão 
para que a USP cumpra a 
sentença ganha na “Ação do 
Gatilho”. A Assembléia Ge-
ral de 7/11, no que se refere 
a este assunto, aprovou por 
unanimidade a realização de 
um ato de protesto, deno-
minado “Vinte anos sem ga-
tilho!”, em frente à Reitoria 
no dia 23/11, às 12 horas. 
Estamos tomando providên-
cias para que o ato em ques-
tão seja devidamente acom-
panhado de “chorinho e ca-
chorro quente”. Que tal?

Vinte anos sem gatilho!

Ato de protesto:  

“Vinte anos sem gatilho!”
23/11, sexta feira, 12h00, em frente à Reitoria da USP

SUA PRESENÇA É INDISPENSÁVEL, PARTICIPE!


